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	EDITAL


PROCESSO LICITATÓRIO 51/2018
PREGÃO N.º 31/2018
	
	



A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIABEIRA,Entidade de Direito Público Interno,CNPJ 01.615.421/0001-90, com endereço na Rua Pinheiro, nº. 44, Centro, por meio do Pregoeiro Oficial, nomeado pela Portaria nº. 1865de 04  de Janeiro de 2017, torna público que no local, data e horário abaixo indicados realizará licitaçãoexclusiva para ME e EPP sediadas no município de Goiabeira-MG e Conselheiro Pena-MG, nos termos da LC 123/2006 e alterações, na modalidade Pregão (Presencial) no31/2018, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 352 de 14 julho de 2006 e subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e pelas demais condições fixadas neste instrumento convocatório.

I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ENTREGA DOS ENVELOPES “PROPOSTA” E “DOCUMENTAÇÃO” 
LOCAL: Setor de Compras/Licitação 
ENDEREÇO: Rua Pinheiro, nº. 44, Centro, Goiabeira/MG
DATA: 05/09/2018
HORA: 13h30min
SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO”
LOCAL: Setor de Compras/Licitação 
ENDEREÇO: Rua Pinheiro, nº. 44, Centro, Goiabeira/MG
DATA: 05/09/2018
HORA: 13h30min

II – DO OBJETO
1	A presente licitação tem como objeto a Contratação de advogado ou sociedade de advogados para assessoramento aos setores de Recursos Humanos e Tributaçãoda Prefeitura de Goiabeira durante o exercício de 2018, compreendendo as formas presencial, no mínimo uma vez por semana e carga horária mensal mínima de 32 horas, além de consultas telefônicas e/ou por e-mail, sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquer foro ou instância, nos feitos em que o município for parte, conforme Anexos deste edital.
2	Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:

	Anexo I
	TERMO DE REFERENCIA 

	Anexo II
	MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

	Anexo III
	MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	Anexo IV
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

	Anexo V
	MINUTA DO CONTRATO 

	Anexo VI
	MODELO DE DECLARAÇAO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

	Anexo VII
	 MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

	Anexo VIII
	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

	Anexo IX
	DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL DE LICITAÇÃO



III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
1- Poderão participar desta licitação exclusiva para ME e EPP sediadas no município de Goiabeira-MG e Conselheiro Pena-MG,advogado ou sociedade de advogados, desde que atendam todas as exigências, inclusive quanto a documentação, constantes neste edital e seus anexos.
2- A cópia deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos localizado no hall de entrada da prefeitura, e poderá também ser obtida junto ao Setor de Compras/Licitação, no horário de 08h00min às 14h00min, bem como no site www.goiabeira.mg.gov.br. Esclarecimentos e informações necessárias aos licitantes serão prestados através do telefone (33) 3262-1113.
3- Não poderá participar da presente licitação empresa ou pessoa física:
3.1-Que estiver incursa nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
3.2- Empresas reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si; 
3.3- Estrangeira que não possua estabelecimento comercial devidamente registrado no Brasil;
3.4- Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial;
3.5- Pessoas jurídicas das quais participem, como sócio, gerente e/ou diretor servidor do Município de Goiabeira.
4-A observância das vedações acima é de inteira responsabilidade da licitante, que pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.
5-Alegações posteriores relacionadas ao desconhecimento do objeto licitado e/ou termos deste instrumento convocatório, não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.

IV – DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA
1- Os documentos de habilitação e a proposta de cada licitante deverão ser apresentados em envelopes distintos, indevassáveis e colados, contendo em sua parte externa o seguinte:
	RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO
“PROPOSTA”
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 51/2018
PREGÃO Nº. 31/2018
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIABEIRA-MG
	RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO
“DOCUMENTAÇÃO”
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 51/2018
PREGÃO Nº. 31/2017
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIABEIRA-MG


2- Os envelopes “Documentação” e “Proposta” deverão ser protocolizados no Setor de Licitação, localizada na Rua Pinheiro, nº 44, Centro, Goiabeira/MG, até a data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório.
3- A Prefeitura Municipal deGoiabeira/MG não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal ou por outras formas, entregues em local diverso do constante do item 2, e que, por isso, não cheguem à data e horário previstos para recebimento pela Equipe de Apoio.

V – DA PROPOSTA DE PREÇOS
O envelope “Proposta” deverá conter:
1- PROPOSTA DE PREÇOS– A Proposta de preços deverá ser apresentada datilografada ou impressa em 01 (uma) via segundo modelo Anexo III integrante deste edital, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com identificação da licitante proponente, devidamente assinada, identificado pela razão social/nome e CNPJ/CPF, dela constando obrigatoriamente:
1.1- O nome e CPF do representante legal para assinatura de contrato;
1.2- Especificação completa da prestação de serviços ofertada;
1.3- Indicação do preço unitário e o preço global da proposta;
1.4- O prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das propostas.
2- Não ocorrendo adjudicação do objeto no período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias corridos, a Prefeitura Municipal deGoiabeirapoderá solicitar prorrogação da validade das mesmas a todas as licitantes classificadas.
3- Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula.
4- É vedada a apresentação de opção de outro tipo de serviço para o mesmo item ou a substituição dos serviços descritos no Anexo III por outros mesmo que semelhantes, ainda que o custo seja o mesmo ou equivalente.  A não observância do ato convocatório implicará na desconsideração da Proposta.
5- Os valores deverão ser cotados considerando-se os valores de quaisquer gastos ou despesas com tributos, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios, necessários à prestação de serviços.
5.1 O preço da proposta cobrirá todos os custos e despesas inerentes à execução dos serviços, bem como despesa de transporte e locomoção,hospedagem e alimentação de profissionais.
5.2Os preçosde que trata o item 5.1 serão fixos e irreajustáveis, nos primeiros 03 (três) meses de vigência contratual, podendo, a partir desta data, o contratado solicitar o Reequilíbrio Econômico e Financeiro, desde que seja comprovado os aumentos simbólicos das despesas decorrentes da execução do objeto.
6- A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição à legislação pertinente.

VI – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
1- Os licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia legível autenticada por cartório competenteou servidor da administração,com vigência plena até a data fixada para abertura dos envelopes “Documentação”:

VI.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
VI.1.1) Pessoas Jurídicas
· Registro do ato constitutivo da sociedade de advogados perante a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), acompanhado de documentos pessoais de seus sócios e associados;
· Alvará de Localização da empresa referente ao exercício vigente, nos casos de Alvará de exercícios anteriores apresentar a taxa do ano vigente devidamente quitada;
· Prova de inscrição no cadastro nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

VI.1.2) Pessoas Físicas
· Cópia do diploma do conclusão de curso de Direito em instituição de ensino reconhecida pelo MEC;
· Cópia da Carteira de Registro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
· Comprovante de residência atualizado.

VI.2 DA HABILITAÇÃO FISCAL
VI.2.1) Pessoas Juridicas
· Prova de regularidade fiscal quanto aos débitos inscritos ou não em Dívida Ativa da União, inclusive em relação às contribuições previdenciárias;
· Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), observado sua validade;
· Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, observada sua validade;
· Certidão Municipal de regularidade fiscal da sede da Licitante (observado a data de validade);
· Certidão Negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
· Certidão Negativa de débitos trabalhistas;
· Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante, conforme modelo constante do Anexo IV;
· Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, assinada pelo representante legal da licitante, conforme modelo constante do Anexo VI;

VI.2.2) Pessoas Físicas
· Prova de regularidade fiscal quanto aos débitos inscritos em Dívida Ativa da União, inclusive em relação às contribuições previdenciárias;
· Certidão Municipal de regularidade fiscal da sede da Licitante (observado a data de validade);
· Certidão negativa de débitos trabalhistas;
· Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante, conforme modelo constante do Anexo IV.

VI.3 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
· Comprovação de aptidão, por meio de no mínimo um atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público, para desempenho da atividade, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;
· Os serviços descritos no atestado deverão ser executados por profissional(is) devidamente registrado(s) e regularizado(s) na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
· O atestado de capacidade técnica deverá fazer referência ao responsável pela execução dos serviços, podendo este ser diretor, sócio ou fazer parte do quadro permanente da empresa, na condição de empregado ou contratado, devendo ainda comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a empresa, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, através de Carteira de Trabalho, Contrato de prestação de Serviços ou Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente.

2-As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
2.1-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado ás ME e EPP, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.
2.2- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas artigo 81 da Lei Nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
3- Se o Licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.
4- Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos documentos originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes de documentação, para a devida autenticação pela Equipe de Apoio ou servidor designado.
5- A ausência de documentos, apresentação dos documentos incompletos ou em desacordo com o previsto neste Edital INABILITARÁ O PROPONENTE.
6- Os documentos retirados da internet terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação.
7- Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas.
8- Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dosenvelopes contendo propostas de preços de licitantes desqualificadas.
9- Para análise da documentação apresentada, o Pregoeiro poderá promover diligência junto aos licitantes, para fins de esclarecimento.
9.1- O não cumprimento da diligência causado pelo licitante poderá ensejar a sua inabilitação. 
10- Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Equipe de Apoio.
11- Considerar-se-á vencida a fase de habilitação quando todos os interessados desistirem da faculdade de recorrer, ou quando decorrer o prazo para recurso sem que seja interposto, ou, ainda, quando os recursos interpostos forem decididos.

VII – DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES
1- No horário e local indicado no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
2- Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido noAnexo VII, e em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.
3- Durante os trabalhos, somente será permitida a manifestação, oral ou escrita, de pessoa devidamente credenciada pela empresa licitante.
4- Para efeito de classificação das propostas o Pregoeiro considerará o MENOR PREÇO GLOBAL, constante em cada proposta, sendo desclassificadas as propostas:
4.1- Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
4.2- Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;
5-  As propostas classificadas como de menor preço global, definido no objeto deste edital e seus anexos, e as propostas com preços até 10% superiores àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas, conforme disposto no inciso VIII e IX do artigo 4º da Lei 10.520/2002, passarão à fase de lances verbais.
6- O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor.
7- Em caso de empate no valor das propostas escritas apresentadas será realizado sorteio entre os licitantes empatados para definição da ordem dos lances. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.
8-Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
9- O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.
10- Sendo aceitada a oferta, será verificado o atendimento às condições de habilitação pelo licitante que a tiver formulado,
11- Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação, será declarado pelo Pregoeiro, o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o item integrante do objeto deste Edital;
12- Não sendo aceitável o preço, ao Pregoeiro é facultado abrir negociação com o licitante classificado em primeiro lugar objetivando uma proposta que se configure de interesse da Administração.
13-Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital.
14-A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro implica na sua exclusão da fase dos lances verbais, mantendo, entretanto, o preço da proposta escrita ou do último lance para efeito de ordenação das propostas.
15- Verificando-se, no curso da sessão do Pregão, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital a proposta será desclassificada.
16- Ao final da disputa por lances verbais e, em decorrência do seu novo preço (preço final vencedor), a empresa adjudicatária deverá adequar o preço do item que venceu na Planilha ao Novo Preço Final e encaminhar nova planilha no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
17- Caso não se realizem lances verbais, será verificada a aceitabilidade dos preços da proposta escrita de menor valor, facultado ao Pregoeiro abrir negociação com autor dessa proposta e, uma vez considerados aceitos esses preços e cumpridos requisitos de habilitação, o Pregoeiro adjudicará o objeto deste Edital ao proponente que formulou a melhor proposta escrita.
18- Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório, bem como as que contenham valores manifestadamente inexequíveis, excessivos, simbólicos, irrisórios ou igual a zero.19- Outras decisões envolvendo principalmente negociações serão tomadas a partir de reuniões entre Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitante, as quais serão objeto de registro em ata.
20- Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito.

IX – DOS RECURSOS
1- Dos 	atos praticados pela Administraçãocaberão recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos termos do artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.
2- Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
2- O recurso relativo a esta licitação deverá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio da Equipe de Apoio,que poderá reconsiderar sua decisão,no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou,nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
3- A Prefeitura Municipal deGoiabeira não se responsabilizará por recursos e impugnações endereçadas via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos da Comissão Permanente de Licitação, localizada naRua Pinheiro, nº 44, Centro, Goiabeira/MG, sede da Prefeitura Municipal deGoiabeira, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal.
4-Deverá ser comprovada a representação do signatário do instrumento de recurso ou das impugnações.
5-O resultado da licitação será homologado pela autoridade competente, decorrido o prazo legal para interposição de recurso ou, se houver, após o seu julgamento definitivo. 

X – DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
1-O contrato a ser firmado com o licitante vencedor incluirá as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto desta licitação e terá vigência até 31 de dezembro de 2018.
2-O prazo para início dos serviços é de, no máximo, 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços, expedida pelo Setor de Licitação de Goiabeiraressalvados os motivos de força maior.
3- Prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica aos departamentos de Recursos Humanos e Tributação da Prefeitura Municipal de Goiabeira-MG durante o exercício de 2018, compreendendo as formas presencial, no mínimo 1 (uma) vez por semana e carga horária mensal mínima de 32 horas, além de consultas telefônicas e/ou por e-mail, devendo ainda colaborar com o procurador municipal, sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquerforo ou instância, nos feitos em que o município for parte, conforme Anexos deste edital. 
4-A prestação de serviços deverá ser executada dentro do melhor padrão de qualidade exigido no mercado, na sede da Prefeitura Municipal de Goiabeira,localizada na Rua Pinheiro, n.º 44.
5-O contrato firmado com a Prefeitura Municipal de Goiabeira não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.
6-A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.
7-A empresa a ser contratada será obrigada a corrigir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos, incorreções e outros.
8-A tolerância da Prefeitura Municipal de Goiabeira com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da contratada não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação, podendo a Prefeitura Municipal exercer seus direitos a qualquer tempo.
9-A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
10- É de responsabilidade da contratada:
10.1 Emitir Relatório de atendimento contento histórico do mesmo, no final de cada atendimento técnico realizado.
10.2 Comunicar imediatamente ao Gabinete do Prefeito, sobre qualquer anormalidade ou ocorrência percebida. 
10.3 Cumprir com pontualidade os compromissos agendados.
10.4 Emitir Nota Fiscal mensalmente decorrente da Prestação dos Serviços Contratados.
10.5 Se responsabilizar por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela Administração.

XI – DA RESCISÃO DO CONTRATO
O contrato firmado poderá ser rescindido:
a)Por ato unilateral daAdministração nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, no que couber, garantida à CONTRATADAa observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa;
b)Amigavelmente por acordo entre as partes desde que haja conveniência para aAdministração;
c)Judicialmente nos termos da legislação.

XII – DAS SANÇÕES
1- Pela inexecução parcial ou total das cláusulas e condições estipuladas no Contrato por culpa da Contratada, a Prefeitura Municipal deGoiabeira poderá aplicar as penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Goiabeira, e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa.
2-Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:
2.1- 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30o (trigésimo) dia de atraso na execução, sobre o valor da contratação, por ocorrência;
2.2- 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, e consequente rescisão do contrato;
2.3-10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso da licitante vencedora, injustificadamente, desistir da execução do contrato ou der causa à sua rescisão.
3-O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos das faturas devidas pela Prefeitura Municipal deGoiabeira, ou ainda, quando for o caso, deverá ser pago por meio de guia própria, emitida pela Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação.




XIII – DA FISCALIZAÇÃO
1- O Setor competente para fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pactuadasserá a Secretaria Municipal de Administração, observados o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.
2- A Prefeitura Municipal deGoiabeira reserva-se ao direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste Edital.

XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
1- As despesas decorrentes da prestação de serviços prevista neste Pregão correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	DOTAÇÃO
	FICHA

	02.02.01.04.122.0007.2011.3.3.90.36.00
	89

	02.02.01.04.122.0007.2011.3.3.90.39.00
	90



XV – DO PAGAMENTO
1- Os pagamentos serão efetuados por meio de transferência bancária para a conta da empresa, depósito ou boleto bancário, no banco a ser informado no ato da assinatura do contrato, e que será devidamente registrado em cláusula própria, para entrega do objeto a que se destine, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da prestação de serviços, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela Fiscalização da Prefeitura. 
2- Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação.
3- Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Administração, quanto às normas internas relativas ao pagamento de fornecedores.

XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1- A Prefeitura Municipal deGoiabeirapoderá aumentar ou diminuir a prestação dos serviços, objeto desta Licitação, até os limites permitidos pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, mediante a formalização de Termo Aditivo.
2- Fica reservado a Prefeitura Municipal deGoiabeirao direito de revogar a presente Licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, bem como anulá-la por provocação de terceiros ou de ofício por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
3- As impugnações à licitação deverão ser encaminhadas por escrito até o segundo dia útil antes da sessão de abertura dos envelopes, à Comissão Permanente de Licitação Rua Pinheiro, nº 44, Centro, Goiabeira-MG, sede da Prefeitura Municipal de Goiabeira, no horário 08h00min às 14h00min.
4- Demais esclarecimentos poderão ser prestados pelo telefone (33) 3262-1113.
5- Fica eleito o foro da Comarca de Conselheiro Pena, Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.


Goiabeira-MG, 15de Agostode 2018.




__________________________________________
LucileiaLouenço Rodrigues –
Pregoeira Oficial/P.M.G





































ANEXO I
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51 /2018
 PREGÃO Nº 31/2018

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 Contratação advogado ou sociedade de advogados (ME/EPP) para assessoramento aos setores de Recursos Humanos e Tributação da Prefeitura Municipal de Goiabeira durante o exercício de 2018, compreendendo as formas presencial, no mínimo 1 (uma) vez por semana e carga horária mensal mínima de 32 horas, além de consultas telefônicas e/ou por e-mail, sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquer foro ou instância, nos feitos em que o município for parte, nas seguintes Áreas, bem como na prestação de serviços afins que forem solicitados pela administração, atuando junto aos Departamentos da estrutura organizacional do Município,ou conforme escala estabelecida.

2. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços serão executados no prédio da Prefeitura Municipal de Goiabeira e em locais designados pela administração dentro do território nacional, em dia de expediente normal.

3 – JUSTIFICATIVA
3.1 – Contratação de empresa (ME e EPP) ou pessoa física para prestação de serviços de assessoria jurídica aos departamentos de Recursos Humanos e Tributação da Prefeitura Municipal de Goiabeira durante o exercício de 2018, compreendendo as formas presencial, no mínimo 1 (uma) vez por semana e carga horária mensal mínima de 32 horas, além de consultas telefônicas e/ou por e-mail, sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquer foro ou instância, nos feitos em que o município for parte, conforme descrição:
	
	Item
	Descrição
	Unid
	Quant

	
	Contratação de empresa (ME e EPP) ou pessoa física para prestação de serviços de assessoria jurídica aos departamentos Recursos Humanos e Tributação da Prefeitura de Goiabeira durante o exercício de 2018, compreendendo as formas presencial, no mínimo 1 (uma) vez por semana e carga horária mensal mínima de 32 horas, além de consultas telefônicas e/ou por e-mail, sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquer foro ou instância, nos feitos em que o município for parte, e especificamente em:
	und
	

	1. 
	Assessoria jurídica aos departamentos de Tributação e Recursos Humanos, na elaboração de pareceres, minutas de projetos de Lei, portarias, decretos e regulamentos internos.
	
	05



4 – DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 – O recebimento dos Serviços será de acordo com as características e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência.
4.2 – Constatando que a prestação de serviçosesteja em desacordo com as especificações, a Contratada será notificada a se adequar em conformidade com o objeto da contratação, sob pena de sofrer as sanções previstas.
4.3 – O recebimento consistirá na comparação das especificações dos Serviços e de sua Nota Fiscal/Fatura com o constante neste Termo de Referência.
4.4 – O recebimento não exclui a responsabilidade civil e nem ético-profissional pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas.
4.5 – Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas nos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/2093.
4.6 – A Prefeitura Municipal de Goiabeira “Órgão Gerenciador” rejeitará, no todo ou em parte, os Serviços entregues em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência, restando à Contratada a obrigatoriedade da imediata reposição, sem ônus para a Administração e sem prejuízo das demais Sanções Administrativas aplicáveis ao caso;
4.7 – Relativamente ao disposto neste Termo, aplicam-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/90 e suas alterações.

5 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE
5.1 – Para garantir o cumprimento do Instrumento Contratual, a Contratante obriga-se a:
a) Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Contratada;
b) Notificar, por escrito, à Contratada quaisquer irregularidades encontradas nos serviços prestados;
c) Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual;
d) Preparar os locais para a prestação dos Serviços;
f) Realizar rigorosa conferência das características dos Serviços prestados, pelo fiscal designado pela Prefeitura Municipal de Goiabeira “Órgão Gerenciador”, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos Serviços;
g) Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos serviços ofertados (Art. 67, da Lei n° 8.666/2093);
h) Rejeitar, no todo ou em parte o Serviços prestado em desacordo com as características estabelecidas neste Termo (Art. 76, da Lei n° 8.666/2093).

6 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
6.1 – Para garantir o cumprimento do Instrumento Contratual, a Contratada obriga-se a:
a) Prestar os serviços em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência;
b) Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre a prestação dos Serviços, objeto desta licitação e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Contratante;
c) Garantirà Contratante o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os Serviços que não estejam de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, assegurando que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades provenientes do Instrumento Contratual;
d) Assumir todas as despesas decorrentes de substituição de quaisquer Serviços recusados pela Administração nos termos do Edital;
e) Manter todas as condições exigidas na fase de habilitação para a licitação;
f) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Goiabeira;
g) Comunicar à Secretaria Solicitante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;
h) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega dos Serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da Contratante;
i) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento ou prestação dos Serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
j) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Pregão;
l) A inadimplência do licitante com referência aos encargos estabelecidos na Alínea Anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto deste certame, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Contratante;

7 – DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO
7.1 – É facultado à Prefeitura Municipal de Goiabeira, quando o licitante convocado não retirar ou não aceitar a Nota de Empenho no prazo e nas condições estabelecidas, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
7.1.1 – A recusa injustificada do licitante vencedor em aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido peloÓrgão Gerenciador, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.
7.1.2 – O disposto no Subitem Anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do Art. 64, § 2º da Lei n.º 8.666/93.

Goiabeira - MG, 15 de Agosto de 2018.



__________________________________________
LucileiaLouenço Rodrigues –
Pregoeira Oficial/P.M.G













ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51 /2018
 PREGÃO Nº 31/2018



	
	                           MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

	
	


Pelo Presente instrumento credenciamos (NOME), (nacionalidade), (estado civil), Identidade n.º..................................,CPF n.º......................................, residente e domiciliado à (ENDEREÇO), para me representar nas sessões de abertura de Documentação de Habilitação e das Propostas referentes à Licitação Pública na modalidade Pregão n.º 31/2018, podendo praticar todos os atos necessários ao perfeito cumprimento deste credenciamento, com poderes, inclusive, para interpor recursos administrativos ou para renunciar a esse direito em nome da outorgante, com relação a qualquer fase do procedimento licitatório acima referido.  


LOCAL E DATA


______________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal
RG 0000000 Órgão Expedidor (UF)
CPF 000.000.000-00
Carimbo da Empresa





















ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51 /2018
 PREGÃO Nº 31/2018


PROPOSTA COMERCIAL 


À PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIABEIRA - MG
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS
Prezados Senhores,

Estamos cotando os itens relacionados, conforme condições abaixo citadas, para fornecimento de acordo com o disposto Na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002,  Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Constituição Federal de 1988; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 2093 e suas alterações posteriores e demais legislação complementar pertinente.
Declaramos ter total conhecimento do Edital e Anexos desta Licitação, estando de pleno Acordo com os mesmos. 


Local e data.

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2018
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 05 de setembro de 2018 às 13:30 horas
PRAZO DE ENTREGA: Conforme Edital
VALIDADE DA PROPOSTA A PARTIR DA ABERTURA: 60 (sessenta) dias
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: ____________________________
ENDEREÇO: ____________________________________CEP:_____________________
CIDADE/ESTADO: E-MAIL:
TEL/FAX: CONTATO:
Nº BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:      













	Item
	Descrição
	Unid
	Quant
	Valor Unit.
	Valor/Total 

	
	Contratação de empresa (ME e EPP) ou pessoa física para prestação de serviços de assessoria jurídica aos departamentos Recursos Humanos e Tributação da Prefeitura de Goiabeira durante o exercício de 2018, compreendendo as formas presencial, no mínimo 1 (uma) vez por semana e carga horária mensal mínima de 32 horas, além de consultas telefônicas e/ou por e-mail, sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquer foro ou instância, nos feitos em que o município for parte, e especificamente em:
	
	
	
	

	1.
	Assessoria jurídica aos departamentos de Tributação e Recursos Humanos, na elaboração de pareceres, minutas de projetos de Lei, portarias, decretos e regulamentos internos.
	unid
	05
	
	

	TOTAL DA PROPOSTA:
	



Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por meio de Lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis a perfeitaprestação de serviçosobjeto desta Proposta. 










LOCAL E DATA

______________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal
RG 0000000 Órgão Expedidor (UF)
CPF 000.000.000-00
Carimbo da Empresa




CARIMBAR COM CNPJ TODAS AS PÁGINAS DA PROPOSTA E RUBRICÁ-LAS.


ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51 /2018
 PREGÃO Nº 31/2018




	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL




EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

........................................., CNPJ nº...................., por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................., .... de .............................. de ..............



______________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal
RG 0000000 Órgão Expedidor (UF)
CFF 000.000.000-00
Carimbo da Empresa






















ANEXO V
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51 /2018
 PREGÃO Nº 31/2018


MINUTA DO CONTRATO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIABEIRA/MG, Entidade de Direito Público Interno, CNPJ 01.615.421/0001-90, com endereço na Rua Pinheiro, nº. 44, Centro, Goiabeira/MG, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Helcio Nogueira, CPF Nº _____________, residente e domiciliado no xxx, nº - xxx neste município de Goiabeira/MG, e ________________________________________ a seguir denominada CONTRATADA, representado por xxxxxxxxxxxx, CPF Nº xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado no xxx, nº - xxx, município xxx, resolvem firmar o presente contrato, em conformidade com o Processo Licitatório n.º 51/2017, na modalidade Pregão n.º 33/2017, com a Lei Federal n.º 8.666/93 e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PRAZO
Constitui objeto do presente contrato o (s) Item (ns) ____do anexo II, do Processo 51/2018, Pregão presencial 31/2018, cujo objeto é a Contratação de empresa (ME e EPP) ou pessoa física para prestação de serviços de assessoria jurídica aos departamentos de Recursos Humanos e Tributação da Prefeitura Municipal de Goiabeira durante o exercício de 2018, compreendendo as formas presencial, no mínimo 1 (uma) vez por semana e carga horária mensal mínima de 32 horas, além de consultas telefônicas e/ou por e-mail, sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquer foro ou instância, nos feitos em que o município for parte,de acordo com as especificações e demais elementos e condições estabelecidas no Pregão e seus anexos, que integram este instrumento, independentemente de transcrição. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2018.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
São condições de execução do presente contrato:
I – A prestação de serviços, objeto deste contrato, deverá ser feita dentro do melhor padrão de qualidade, obedecendo rigorosamente à proposta de preços da CONTRATADA.
II - A prestação dos serviços de assessoria jurídica aos departamentos de Recursos Humanos e Tributação da Prefeitura Municipal de Goiabeira deverá ser realizada na Rua Pinheiro, nº 44, Goiabeira-MG, sede do Poder Executivo Municipal, e consistirá em:
a) Prestação de serviços de assessoria jurídica aos departamentos de Recursos Humanos e Tributação da Prefeitura Municipal de Goiabeira durante o exercício de 2018, compreendendo as formas presencial, no mínimo 1 (uma) vez por semana e carga horária mensal mínima de 32 horas, além de consultas telefônicas e/ou por e-mail, devendo ainda colaborar com o procurador municipal, sempre que necessário, nos ajuizamentos e/ou defesas judiciais, em qualquer foro ou instância, nos feitos em que o município for parte.

III – O prazo para início dos serviços é de, no máximo, 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços, expedida pelo Setor de Licitação de Goiabeira ressalvados os motivos de força maior.
IV – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, sob pena de aplicação de penalidades e sanções, inclusive rescisão.
V – O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto no Instrumento Convocatório, podendo rescindir o contrato, nos termos do artigo 78, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, aplicando-se o disposto no art. 24, inciso XI, da mesma lei.
VI – A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação, podendo o CONTRATANTEexercer seus direitos a qualquer tempo.
VII - A CONTRATADA é obrigada a corrigir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato em que se verificarvícios, defeitos, incorreções e outros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E FONTE DE RECURSOS
Pela prestação dos serviços ora contratados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ _______ (POR EXTENSO), em 05(cinco) parcelas de R$ _______ (POR EXTENSO).
Parágrafo Primeiro – As despesas decorrentes da execução do presente contrato, previstos no Pregão n.º 31/2018, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

	DOTAÇÃO
	FICHA

	02.02.01.04.122.0007.2011.3.3.90.36.00
	89

	02.02.01.04.122.0007.2011.3.3.90.39.00
	90



Parágrafo Segundo - Os preços CONTRATADOS poderão ser reajustados caso a Contratada comprove os aumentos reais de custos em suas despesas, com a execução do presente Contrato, através do Termo de Realinhamento Econômico e Financeiro.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
1- Os pagamentos serão efetuados por meio de transferência bancária para a conta da empresa, depósito ou boleto bancário, no banco a ser informado no ato da assinatura do contrato, e que será devidamente registrado em cláusula própria, para entrega do objeto a que se destine, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da prestação de serviços, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela Fiscalização da Prefeitura. 
2- Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação.
3- Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Administração, quanto às normas internas relativas ao pagamento de fornecedores.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
São obrigações das partes:
I -DOCONTRATANTE
a) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na prestação de serviços.
b) Registrar as irregularidades por culpa da CONTRATADA para fins de rescisão do presente contrato.
c) Em caso de necessidade de viagens ou deslocamento para outras regiões, em decorrência da natureza ou especificidade dos serviços prestados, estas serão custeadas às expensas da CONTRATANTE.
II – DA CONTRATADA
a) - Executar os trabalhos com objetivo desempenhar os serviços objeto do presente contrato dentro do melhor padrão de qualidade exigido no mercado, agindo com zelo, dedicação e máxima proficiência.
b) - Informar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, o andamento dos serviços.
c) - Responder por danos dolosos ou culposos causados aos bens da CONTRATANTE, à sua imagem ou à de terceiros, por seus funcionários e/ou terceiros que estejam trabalhando sob sua orientação ou em decorrência dos serviços prestados.
d) - Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção deste pacto.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
1- Este Contratopoderá ser alterado:
Parágrafo Primeiro – unilateralmente pelo CONTRATANTE:
a)  Quando houver necessidade de modificações das especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
Parágrafo Segundo – por acordo entre as partes:
a) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, devidamente justificadas e aceitas pelo CONTRATANTE, mantido o valor do contrato, vedada a antecipação de pagamento sob qualquer hipótese;

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização, autorizações, conferência da prestação de serviços serão realizados pelo Departamento Municipal de Administração, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES
1- Pela inexecução parcial ou total das cláusulas e condições estipuladas no Contrato por culpa da pessoa física/jurídica a ser Contratada, o Município poderá aplicar lhe as penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Goiabeira, e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
2- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:
2.1- 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30o (trigésimo) dia de atraso na execução, sobre o valor da contratação, por ocorrência;
2.2- 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o conseqüente cancelamento do mesmo;
2.3- 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso da licitante vencedora, injustificadamente, desistir da execução do contrato ou causar a rescisão contratual.
3- O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos das faturas devidas pela CONTRATANTE, ou ainda, quando for o caso, deverá ser pago por meio de guia própria, do Município de Goiabeira, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
Este contrato poderá ser rescindido:
a) Por ato unilateral do CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n.º 8.666/93, no que couber garantida à CONTRATADAa observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa;
b) Amigavelmente por acordo entre as partes desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;
c) Judicialmente nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente instrumento será publicado no quadro de avisos e no Diário Oficial do Estado, por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste contrato, o foro competente é o da Comarca de Conselheiro Pena.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em duas vias.

Goiabeira-MG, ............. de.............................de .......


_______________________________________
Prefeito Municipal
Contratante                                                                             


 Contratado(a)




Testemunha:
Nome:
CPF:

Nome:
CPF





ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51/2018
PREGÃO Nº 31/2018
MODELO DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ (Nº), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a)__________________________, portador da Carteira de Identidade Nº._________ e CPF Nº.__________________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que sua empresa se enquadra como _________________________, e cumpre os termos da legislação vigente, artigos 3º e 42º a 49º da Lei Complementar Nº.123/06 de 14/12/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do artigo 3º da referida Lei.


Local e Data
______________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal
RG 0000000 Órgão Expedidor (UF)
CFF 000.000.000-00
Carimbo da Empresa



















ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51/2018
 PREGÃO Nº31/2018



DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

	
A empresa xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio do xxx, xxx, portador da Carteira de Identidade Nº. xxx e CPF Nº. xxxx. DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do art. 4º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plena e rigorosamente os requisitos de Habilitação exigidos pelo instrumento convocatório deste Pregão.

xxxxxx/xx, xx de xxx de 2018.



______________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal
RG 0000000 Órgão Expedidor (UF)
CFF 000.000.000-00
Carimbo da Empresa


















ANEXO VIII
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51 /2018
 PREGÃO Nº 31/2018


DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS



____________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ________________, sediada ____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________,  portador(a) da Carteira de Identidade n.º __________e do n.º CPF _______________  DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, Processo 51/2017, PREGÃO PRESENCIAL 31/2017, destinada a Contratação de Pessoa Jurídica ou física para assessoria e consultoria jurídica ao Município de Goiabeira/MG, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores..


Local e Data


______________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal
RG 0000000 Órgão Expedidor (UF)
CFF 000.000.000-00
Carimbo da Empresa











ANEXO IX
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 51 /2018
 PREGÃO Nº 31/2018
[bookmark: _GoBack]


DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL DE LICITAÇÃO


A empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o n.º _____________, por seu representante legal, DECLARA estar de acordo com todos os termos do Edital de Licitação PAC nº 51/2017, PP 31/2017 e de todos os seus anexos, todos de seu integral conhecimento, pelo que, caso vitoriosa, assinará o Contrato do qual constitui parte integrante o referido Edital e seus anexos, concordando  com todas as cláusulas e condições.

· Esclarece, ainda, que preenche todos os requisitos previstos no citado ato convocatório da licitação.



Local e Data

______________________________________
Nome e assinatura do Representante Legal
RG 0000000 Órgão Expedidor (UF)
CFF 000.000.000-00
Carimbo da Empresa
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